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1. A CRITICA DE KANT AO PRINC{PIO DA FELICIDADE

E sabido que Kant pensou que a sua prépria teoria moral es-
tava em clara oposicdo ao principio da felicidade, que é, segundo
Bentham, o principio basilar do utilitarismo. Diz Kant: «Se a eu-
demonia (o principio da felicidade) é tomada como principio em
vez da eleuteronomia (o principio da liberdade da legislagédo in-
terior), a consequéncia disso é a eutandsia (a morte suave) de
toda a moral» 1. Kant nega que a felicidade seja o ideal de razio?
e, mais especificamente, que a teoria da felicidade possa ser su-
portada por qualquer espécie de raciocinio a priori. Argumenta
a favor do dltimo ponto de forma impressionante: «s6 a experién-
cia nos pode ensinar o que nos dd prazer. As naturais tendén-
cias para o alimento, o sexo, o0 repouso, 0 movimento e (por des-
envolvimento das nossas préprias disposi¢bes naturais) as
tendéncias para a honra, o aumento do nosso conhecimento, etc.,
s6 podem fazer conhecer a cada um de sua particular maneira,
onde deverd procurar tais prazeres. A experiéncia pode ensinar-
lhe também os meios com os quais procurar alcancd-los. Qual-
quer aparente raciocinar a priori aqui ndo é mais do que expe-
riéncia elevada por indugdo a generalidade» 3.

1 Metaphysik der Sitten, Tugendlehre, 1797, p. IX.
2 Grundlegung zur Metaphysik der Sitten, 1785, p. 47.
3 Metaphysik der Sitten, Rechtslehre, 1797, p. 9.
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Justifica-se, portanto, a nossa admiragdo, quando vemos um
conhecido kantiano da moderna filosofia moral, como Hare, pre-
tender conciliar Kant com os utilitaristas: «as propriedades légi-
co-formais — escreve — das palavras morais, cujo entendimento
devemos sobretudo a Kant, sustentam um sistema de raciocinio
moral cujas conclusées tém um contetido idéntico ao de uma es-
pécie de utilitarismo» ¢. Com estas palavras junta-se a ninguém
menos que John Stuart Mill, que disse que os principios da teleo-
logia, que identifica com os do utilitarismo, «também podem ser
denominados ndo impropriamente, os principios da razdo prati-
ca», «tomando de empréstimo a linguagem dos metafisicos ale-
maées» 5. isto é, de Kant.

Até que ponto, contra a opinifio do préprio Kant se pode fun-
damentar racionalmente o utilitarismo?

A questdo leva-nos a estudar a relagdo entre o principio da
utilidade e a sua prova.

2. DO PRINCIPIO PARA A PROVA E VICE-VERSA

Infelizmente, a intima relacdo que h4 entre o contetido de
uma teoria e 0 modo da sua fundamentagdo é algo obscurecida,
no caso do utilitarismo, pela rigidez dogmatica que a teoria cedo
experimentou, ao tornar-se uma bandeira da reforma politica.

Nem Bentham fugiu sempre da tenta¢do dogmadtica. Vale a
pena contar um significativo episédio. Sabemos que Bentham re-
ceava ter pesadelos nocturnos 6. Talvez surpreenda, pois, verifi-
car que alguém que tanto amava a luz verdadeira do dia se
tenha uma vez comprazido a contar um sonho que tivera em
1970, aos 32 anos: «Sonhei na outra noite que era um fundador
de uma seita; é claro, uma personagem de grande santidade e
importéncia. Era a seita dos utilitaristas» 7. Comentando, Ben-
tham concede que isso era uma loucura, mas tranquiliza-nos por-
quanto a sua «loucura ainda ndo passou de um sonho». Poderd
dizer-se que o sonho se tornou verdade muitos anos depois, mas

4 Hare, R. M., Moral Thinking, 1981, p. 4.

5 A System of Logic, 8* ed., reimp. 1967, p. 620. Cf. também Utilitarianism,
Collected Works, X, p. 249.

6 Veja-se Bowring em John Bowring (ed.), The Works of Jeremy Bentham,
1838-43 (reimp. New York, Russel, 1962), X1, p. 82.

7 (2) Bentham MSS na Library of the University College, Londres (U.C.)
CLXIX, 79: apud David Baumgardt, Bentham and the Ethics of Today, Prince-
ton, Princeton University Press, 1952, App. I e Parekh (ed.), Bentham’s Politi-
cal Thought, Londres, Croom Helm, 1973, pp. 13 e 325.
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néo deixou de ser uma loucura filoséfica. Ao revestir-se com uma
aura de santidade, o principio da utilidade transformou-se num
dogma. Um dogma nfo se critica nem se altera; ndo depende de
prova mas de autoridade. Por isso mesmo, sera como dogma que
o principio conduzird mais eficazmente uma seita reformista na
accdo. E assim que acabaremos por ver o fundador da «seita», na
versdo curta do «Article on Utilitarianism», destinada a Wes-
tminster Review, alinhar pela formulacio tradicional do principio
da utilidade — «a méxima felicidade do maior niimero» —, quan-
do acabava de ter demonstrado na verséo longa do mesmo artigo
como, anos atrds, «uma razio de todo incontestdvel se achara
para descartar este apéndice» 8 do «maior niimero».

Temos aqui um exemplo da relagéo entre um principio e a sua
prova. A prova pode vir depois do principio na via da descoberta,
mas vem antes dela na via da demonstracgdo. Néo sé6 a formula-
¢éo do principio depende da sua prova, como todo o sistema de
principios derivados e de aphcagoes isto é, o utilitarismo como
um todo e ndo apenas o seu primeiro principio, depende da sua
prova.

Ora a razéo para descartar o apéndice «do maior nimero» era
o seguinte: o principio de agir para a méaxima felicidade do maior
nimero era uma derivacdo do simples principio da méaxima feli-
cidade, em casos de conflito entre a felicidade de «os poucos» e a
felicidade de «os muitos» 9, mas era uma derivacgédo com aplicago-
es inaceitdveis. Cito: «Seja qual for a comunidade em questéo: di-
vide-se em duas partes desiguais, chama-se a uma a maioria, a
outra a minoria, incluam-se na conta nada mais do que os senti-
mentos da maioria, achar-se-4 como resultado que, para a massa
agregada da felicidade da comunidade, sera perda e nio lucro o
resultado da operacgdo... note-se agora qual a aplicagdo pratica
que dele se faria nas Ilhas Britanicas. Na Gra-Bretanha, tome-se
todo o corpo dos catélicos romanos, fagam-se deles escravos e di-
vidam-se, eles e a sua prole, numa qualquer proporgéo, entre os
protestantes. Na Irlanda, tome-se todo o corpo dos protestantes e
dividam-se do mesmo modo entre todo o corpo dos catélicos ro-
manos» 10, Porqué sdo inaceitdveis estas aplicages? E o que re-
sulta da prova. Se Bentham fosse um intuicionista, a intuigcdo de
que uma certa aplica¢ido estava errada corrigiria o alcance dado
a um principio com base em outra intuicdo. Mas apesar de algum

8 Deontology, ed. A. Goldworth, Oxford, Claredon Press, 1983 («The Collec-
ted Works of Jeremy Bentham»), p. 309.

9 «Panommial Fragments», Bowring, III, p. 211.

10 Deontology, p. 310.
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apelo retérico as intuigées, Bentham n&o se guia por elas. E
neste sentido que falta de uma «razédo incontestdvel» para des-
cartar o epéndice, de cardcter geral, e que é a de que a felicidade
retirada & minoria é maior do que a porg¢do de felicidade acres-
centada & maioria. Com efeito, nos Pannonial Fragments o apén-
dice surge reformulado como «o préximo principio especifico»
(isto é, logo a seguir ao principio da maxima felicidade), «o princi-
pio numérico da felicidade»: «em caso de colisdo e disputa: sendo
igual a felicidade de cada parte, preferir a felicidade do maior a
do menor nimero». Esta formulagéo evita es anteriores aplicacé-
es, em que a felicidade que se retira excede a felicidade que se
d4, e é um exemplo de como as aplica¢des levam a reformulacéo
do principio.

Deste modo, o que h4 a fazer é reconstruir o utilitarismo, par-
tindo das suas provas possiveis, e comparar a reconstrugdo com o
testemunho dos textos. Dada a infecgédo sectdria do ultimo Ben-
tham, néo hd que confiar demasiado na cronologia, mas que con-
centrar na interpretagédo sistemaética dos textos principais. Uma
vez que néo se pode fazer interpretacéo sistemética sem alguma
reconstrucéio racional, ambas avangam a par e passo. John
Stuart Mill deve ter tido em mente algo semelhante, quando es-
creveu: «<Uma doutrina nédo estd julgada, pura e simplesmente,
até que esteja julgada na sua melhor forma» 11,

Trata-se de um grande programa. Limitar-me-ei aqui a mos-
trar como proceder de inicio. Partirei da melhor formulacdo do
principio da méxima felicidade, revelando algumas das suas co-
nexdes sistemdticas, em ordem a demonstrar a sua superiorida-
des sobre formulagdes alternativas. Tendo determinado assim o
tema da prova, procurarei interpretar sistematicamente o que
Bentham diz acerca da prova. Em vez de avancar para uma com-
pleta reconstrugéo racional da prova, em primeiro lugar, e do uti-
litarismo, a seguir, limitar-me-ei a mostrar algumas novas pers-
pectivas que assim se abrem no confronto entre a reformulacéio
do utilitarismo, exigida pela reconstrucéio racional da sua prova,
e a doutrina utilitarista tradicional, por um lado, e respectiva
critica de inspiragdo kantiana, por outro.

11 «Sidgwicks Discourse» (1835), Collected Works, X, p. 52.
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3. OS DOIS PRINCIPIOS DA UTILIDADE: EXPOSITIVO
E DEONTOLOGICO

Na primavera de 1814 Bentham comegou a escrever acerca do
seu modelo educativo, a «escola crestomitica». Este tera sido,
provavelmente, o grande estimulo pratico. Seja como for, duran-
te trés anos, entre meados de 1814 e meados de 1817, Bentham
escreveu sobretudo sobre questdes filoséficas: sobre ética, logica,
linguagem, gramaética e ontologia. Em nenhum outro periodo da
sua vida se concentrou tanto nestas matérias. Grande parte des-
ses escritos seria editada postumamente por Bowring no oitavo
volume das Obras, mas Bentham apenas publicou dois pequenos
livros, extremamente densos: A Table of the Springs of Action
(1815-17) e a Parte II da Chrestomatia (1816), que consiste num
apéndice, o <Essay on Nomenclature and Classification». Consti-
tuem, com An Introduction to the Principle of Morals and Legis-
lation (1780-89) as obras primas filos6ficas de Bentham. Note-se
que, ao tempo, a publicagio das trés passou quase completamen-
te despercebida. Bentham tinha sessenta e tantos, o seu estilo
tornara-se um pouco pedante, comparado com o de um quarto de
século atrds, mas o nivel de rigor da escrita era ainda mais alto.
Em 13 de Julho de 1815 Bentham coligiu os sumérios 4 margem
de uma projectada extensdo do texo principal, entretanto publi-
cado, de A Table of the Springs of Actions. Ai 1é-se: «principios de
utilidade séo dois ou, se apenas um, este é compreendido em dois
sentidos —a saber, o censdrio e o expositivo ou exibitivo (Censé-
rio, o que é. Expositivo, o que é)» 12, Ndo temos o texto correspon-
dente, mas temos um outro, escrito em 10 de Abril de 1816, tal-
vez para substituir o anterior, na eventualidade destruido por
Bentham 13, Intitula-se: «Principio da utilidade - os seus dois sen-
tidos» e, infelizmente, nédo foi publicado nas Collected Works. Co-
meg¢a assim: «O nome ou expressio ‘principio da utilidad’ estd em
uso para ser empregado em dois sentidos diferentes: o exegético
ou expositivo, e o deontolégico ou censoério.

Estes dois sentidos estdo tdo ligados que para a designacgéo de
ambos é necessdrio empregar uma mesma locugéo; mas séo téo
diferentes e a diferenca é essencial em tal grau que para quem,
numa matéria de tal omnicompreensiva importincia, deseje
saber o que 1€ ou diz ou pensa, é altamente importante ter dessa
diferenga uma clara concepgdo em todos os casos».

12 U.C. CLVIII, 105 (=Deontology, p. 9: Goldworth 1& «expositive or exhibi-
tive»).
13 U.C. XVIII, 172-175.
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Transcrevam-se as definicoes.

No sentido expositivo, o principio teria esta formulagdo: «a
conduta de todo o ser humano é, em cada ocasido, determinada
pela concepgédo que, nesse momento, tem do seu interesse indivi-
dual» 14, Interesse compreende-se no seu «sentido mais lato», en-
globando todas as espécies de interesse —correspondendo a
todas as espécies de prazeres, desejos e motivos—, néo s6 os da
classe «que diz respeito ao préprio», mas, nas palavras de Ben-
tham, também o «social» e o «dissocial». No sentido deontolégico,
o principio tem um alcance muito diferente. Cito-o a partir do
mesmo manuscrito de que me servi anteriormente —aparen-
temente o tinico que se conserva onde a disting#o é inteiramente
desenvolvida: «é desejavel —conveniente, certo, préprio, deseja-
vel— qualquer destas palavras pode ser empregada, que em
todas as ocasides, 0 rumo tomado pela conduta de cada um deve-
ria ser aquele que serd no mais elevado grau conducente ao
bem-estar do maior nimero daqueles seres sensiveis sobre cujo
bem-estar exerce alguma influéncia» 15,

Outra era a definigdo de An Introduction to the Principles of
Morals and Legislation. «Por principio da utilidade entende-se o
principio que aprova ou reprova toda e qualquer ac¢éo, segundo
a tendéncia que parece ter para aumentar ou diminuir a felicida-
de da parte cujo interesse estd em questdo» 6, Comparando as
duas, a primeira apresenta as seguintes diferencas principais:

1. Refere-se ao rumo a tomar pela conduta e ndo 4 aprovagéo
ou reprovagéo que incide sobre uma acg¢édo. Um principiuo prético
é primeiramente um guia da conduta e s6 por consequéncia um
guia da sua valoragdo moral. «Conduta» é mais geral do que
«acgdo», aplica-se também a omissdes. A referéncia a tendéncia
em An Introduction levou alguns fil6sofos da linguagem a ver em
Bentham um utilitarista de regra avant la lettre, visto que s6
tipos de acgéo, e néo acgdes concretas, tém, em sentido préprio,
uma tendéncia. Ora, se é verdade que o resultado da acgdo sé
pode ser previsto com base em leis causais —que valem para
uma generalidade de casos—, nem por isso deixa de ser igual-
mente verdade que o principio guia a conduta individual e néo
tipos de conduta.

14 U.C.XVIII, 173.

15 Ibid.

16 Ed.J.H. Burns, H. L. Hart, Londres, Athlone Press («Collected Works»),
pp- 11-12.

17 E também, por exemplo, em «Logical Arangements», Bowring, III, p.
286.
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2. «Bem-estar» (Wellfare) é sinénimo de «bem-ser» (well-
being), que é a palavra que Bentham neste periodo diz preferir
por contraposi¢éo a «felicidade» (happiness). Num texto da Deon-
tology escrito em Agosto de 1914 diz Bentham: «<Em vez de “Well-
being” a palavra ‘happiness’ ndo sera igualmente apropriada
para a finalidade. Significa néo sé deixar completamente fora de
conta a dor em todas as suas formas, como também dar a enten-
der que sejam quais forem os prazeres que foram experimenta-
dos foi em alto e como que superlativo grau que foram experi-
mentados» 8. No entanto, esta observagdo deve relativizar-se,
quanto a Bentham, porque ele ndo tardard a considerar a pala-
vra «felicidade» capaz de significar um mero composto de praze-
res e dores 19,

3. «Seres sensitivos» corresponde mais exactamente ao pensa-
mento de Bentham ja ao tempo de An Introduction, onde, pela
primeira vez, defendeu os direitos dos animais: «Assim chegue o
dia em que o resto da criagdo animal venha a adquirir aqueles
direitos que nunca poderiam ter sido retirados deles se nédo fora
a méo da tirania... a questdo ndo é ‘podem raciocinar? nem
‘podem falar?’ mas ‘podem sofrer?’ 20, ‘

2z

4. A formulacdo de An Introduction é superior ao omitir o
apéndice ‘do maior niimero’ pela razdo anteriormente exposta
(supra n® 2).

5. A referéncia a influéncia da conduta no bem-estar torna ex-
plicito o consequencialismo de Bentham 2!, ao passo que falar de
interesse que esti em questdo pode ser mal entendido como o
questionar de interesses, variando os critérios morais de acordo
com as pessoas que sdo tidas em consideragédo, e ndo como as
pessoas que sio afectadas.

6. A formulacgdo de An Introduction abrange apenas o princi-
pio deontolégico.

Deste modo, a resultante reconstrugdo interpretativa, néo in-
teiramente racional, do principio deontolégico, teria, em primeira
aproximacéo, o seguinte teor: em cada caso, o curso a tomar pela
conduta de qualquer pessoa devera ser aquele que conduzir ao
mais alto grau de bem-estar daqueles seres sensitivos em cujo
bem-estar ela exerce influéncia.

18 P. 130.

19 Assim, por ex., «<Logical Arrangements» (Outubro de 1814) cit., p. 286;
«Pannomial Fragments» (1931), Bowring, III, p. 214.

20 Pp. 282-3.

21 Cf. An Introduction, p. 74.
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4. A PROVA DO PRINCIPIO EXPOSITIVO

Temos agora que provar dois diferentes principios e, mais do
que isso, duas espécies diferentes de prova.

Bentham ocupa-se da prova do principio expositivo quando
tenta provar uma das suas aplicag¢des, o segundo axioma de go-
verno, segundo o «Constitutional Code Rationale» de 1822, que
acaba de ser publicado no ltimo volume das Collected Works 22:
«0O real fim do governo é em qualquer comunidade politica a m4-
xima felicidade daqueles, seja um, sejam muitos, pelos quais séo
exercidos os poderes do governo. Em termos gerais a prova desta
posicdo pode referir-se & experiéncia particular, como se eviden-
cia através da histéria de todas as nagbes». Penso que isto é falso
empiricamente, mas conceptualmente é perfeito: s6 poderia ser
provado, se o fosse, pela experiéncia. Mas Bentham avanca a se-
guir para a prova do mais geral principio expositivo, que Ben-
tham entdo denominava «principio da autopreferéncia» 23, Diz:
«Como prova adicional, pode referir-se o principio geral, realmen-
te omnicompreensivo, da natureza humana. No teor geral da
vida humana, em cada coragdo humano, o interesse que diz res-
peito ao principio é predominante sobre todos os outros interes-
ses juntos. Mais abreviadamente: o que diz respeito ao préprio é
predominante, ou antes: a autopreferéncia tem lugar em toda a
parte» 24, Esperar-se-ia que Bentham continuasse: a prova desta
posicédo pode referirse a experiéncia particular, como se evidencia
através da histéria da humanidade. Neste ponto, porém, envere-
da inesperadamente por outro caminho e diz-nos: «desta sorte
sdo os axiomas estabelecidos por Euclides», e continua com uma
espécie de reducdo contrafactual ao absurdo: «pode referir-se a
existéncia da espécie como sendo por si mesma uma prova —e
esta conclusiva. Com efeito, feita excepgdo do caso de criancas

22 Em First Principles Preparatory to Constitutional Code, ed. P. Schofield,
Oxford, Clarendon Press, 1989 («Collected Works»), pp. 232 ff. Esta parte do
texto fora ja publicada por Doane no livro do Constitutional Code: Bowring, IX
pp. 5-6. Cf. Bowring, X, p. 80.

23 Cf. Bowring, IX, p. 5: «By the principle of self-preference, understand
that propensity in human nature, by which, on the occasion of every act he
exercises, every human being is lead to pursue that line of conduct which, ac-
cording to his view of the case, taken by him at the moment, will be in the hig-
hest degree contributory to his own greatest happiness, whatsoever be the ef-
fect of it, in relation to the happiness of other similar beings, any or all of them
taken together». Cf. a outra formula¢do em Bowring, X, p. 80: «<man, from the
very constitution of its nature, prefers his own happiness to that of other sensi-
tive beings put together».

24 Prefiro a leitura de Doane.

t
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que ainda n&do chegaram a idade de andar sozinhas, ou de adul-
tos reduzidos por doenca a uma situagio de abandono, tomem-se
dois individuos quaisquer, A e B, e suponha-se que todo o cuida-
do pela felicidade de A é confiado ao coragdo de B, sem que o pré-
prio A tenha nisso qualquer parte, e que todo o cuidado pela feli-
cidade de B seja confiado ao coracdo de A, sem que B tenha
qualquer parte nisso —e que é esse o caso. Em toda a linha pas-
sara a ver-se, em breve, que neste estado de coisas a espécie hu-
mana néo poderia continuar em existéncia, e que poucos meses,
para néo dizer semanas ou dias bastariam para a sua aniquila-
¢do» 25,

Pode perguntar-se se o agora chamado principio da auto-
preferéncia é idéntico com o principio expositivo da utilidade. A
concep¢do que uma pessoa tem do seu interesse individual pode
ser predominantemente determinada por um interesse social
que, por difinigdo, diz respeito a outrem. Ora Bentham diz, acer-
ca do interesse que corresponde ou é produzido pelo afecto da
simpatia ou benevoléncia: «Este é, na verdade, um interesse que
diz respeito a outrem, mas néo diz menos respeito ao préprio» 26,
Temos, assim, um sentido de «dizer respeito ao préprio», que ex-
clui «social», e outro sentido, que o abrange. E este tiltimo que é
visado pelo principio da auto-preferéncia. Isso é confirmado por
um texto de 1822, em que se 1é que, por este principio, «<nem a
simpatia mais terna, nem aquilo a que vulgarmente se d4d o
nome de desinteresse, por improépria e deceptiva que seja a deno-
minagéo, é negado». A simpatia, como, alids, Bentham admite
para qualquer dor ou prazer, «pode ter uma grandeza tal no espi-
rito que eclipse todas as outras dores, bem como todos os outros
prazeres» 2. O melhor exemplo é o préprio Bentham, para quem
o estabelecimento do principio da utilidade contribuiria no mais
alto grau para a sua maxima felicidade 28, Se é assim, o principio
néo pode dizer-se que afirme a predominéncia do interesse que
diz respeito ao préprio sobre todos os outros interesses da mesma
pessoa.

Sera que o argumento tirado da existéncia da humanidade
prova alguma coisa? Se o argumento valesse, seguir-se-ia apenas
que o principio contrario ao da auto-preferéncia, isto é, o princi-
pio da preferéncia pelos outros, levaria a um resultado que néio
pode ser desejado, a destrui¢cdo da humanidade. Isto é um absur-

25 First Principles Preparatory, p. 233.
26 Deontology, p. 194.

27 Bowring, X, p. 80.

28 Bowring, IX, p. 7.
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do prético, mas ndo implica uma contradi¢éo, ndo é uma reductio
ad absurdum de modo geométrico. A negacdo da adopgédo univer-
sal do principio da auto-preferéncia nido equivale a4 adop¢do uni-
versal do principio contrario, pelo que a impossibilidade pratica
desta tltima néo prova a verdade da primeira.

Como pode entdo dizer-se que o principio da auto-preferéncia
ou principio da utilidade em sentido expositivo se baseia na ex-
periéncia? Se pelo menos uma pessoa age alguma vez contra a
sua prépria concep¢io da sua méaxima felicidade, o principio é
empiricamente falso. Ora os casos de franqueza de vontade sdo
instdncias disso mesmo. Ele poderd, nio obstante, entender-se
uma regra pratica que é seguida na maior parte dos casos. Esta
interpretagdo do principio é compativel com a sua admissdo como
uma probabilidade empirica. Bentham tem esta ltima em vista
quando diz: «note-se que na situagdo de um legislador, se a ver-
dade desta posigdo (isto é, a auto-preferéncia) se verificar em néo
mais do que a simples maioria do nimero total de instédncias,
isso bastara enquanto fundamento para a préatica: com a nature-
za de uma consideragéo pela qual se dever4d determinar a coloca-
cdo das diversas porg¢des dentro da massa agregada do poder po-
litico» 29,

H4, contudo, um sentido mais profundo em que o principio ex-
positivo pode dizer-se baseado na experiéncia. Ele revela a estru-
tura da experiéncia e nomeadamente da ac¢do humana como
accdo intencional e, enquanto tal, racional. Mesmo no caso de
fraqueza de vontade se pode dizer que a acg¢do resultante é guia-
da por algum motivo ou razio e nessa medida entendida como
accdo intencional, mas o préprio motivo ndo pode ser justificado
racionalmente e, enquanto tal, também néo é inteligivel fora do
escopo de uma descri¢io intencional de experiéncia.

Mesmo se Bentham néo separou de facto estas questdes diver-
sas entre si, a sua distin¢do ajuda-nos a fazer sentido da maior
parte das coisas que diz sobre o principio expositivo da utilidade.

5. A PROVA DO PRINC{PIO DEONTOLOGICO

H4 duas formulagées principais da prova que Bentham dé do
principio deontolégico, ambas de tipo kantiano.

A primeira ocorre no fim do primeiro capitulo de An Introduc-
tion to the Principles of Morals and Legislation. Bentham estabe-

29 First Principles Preparatory, p. 234.
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lece duas teses principais. Uma delas é negativa, e é dela que fa-
larei em primeiro lugar. Diz que o principio da utilidade néo é
«susceptivel de qualquer prova directa», «pois aquilo que é usado
para provar alguma outra coisa, ndo pode, por seu lado, ser pro-
vado; uma cadeia de provas tem de ter um comego algures For-
necer uma tal prova é tdo impossivel como desnecessdrio» %. E
certamente discutivel a forma como os primeiros principios tém
de ser demonstrados, ou como se chega a um acordo sobre eles, e
se tal demonstracdo merece ser des1gnada por «prova directa». E,
contudo, suficientemente claro que o principio da utilidade néo
pode ser deduzido de outros principios numa cadeia de racioci-
nios como principios de acgdo menos gerais podem ser derivados
do principio da utilidade.

A segunda tese é positiva: o principio da utilidade é uma con-
dicdo necessaria para que certos conceitos morais, como ‘deve’,
‘certo’ e ‘errado’, tenham sentido. Numa parafrasemais kantiana
dir-se-ia que um tal principio é uma condi¢do da possibilidade de
pensar sobre a moralidade da acgéo, isto é, uma condicdo trans-
cendental da moralidade e do pensamento sobre ela. Bentham
comeca por uma simples asser¢do da tese: «de uma acg¢do que é
conforme ao principio da utilidade, pode sempre dizer-se que é
uma acg¢éo que deve ser praticada ou, pelo menos, que nio é uma
acgdo que néo deve ser praticada; pelo menos, que néo é errado
que seja praticada: que é uma acgéo certa; pelo menos, que nio é
uma acgéo errada. Quando interpretadas desta maneira, as pala-
vras deve e certa e errada, e outras desse género, tém um signifi-
cado: quando interpretadas de outra maneira, ndo tém nenhum
significado» 31,

Depois disto, Bentham faz derivar desta tese dois coroldrios
que —quando demonstrados independentemente— provariam,
de facto, a tese principal. Em primeiro lugar, é impossivel negar
sem contradicédo a correcgdo existente no principio: «Foi a correc-
c¢do deste principio alguma vez contestada formalmente? Parece-
ria que foi, por aqueles que ndo estavam a saber o que tinham
em mente». Em segundo lugar, é impossivel usar palavras mo-
rais ao pensar acerca daquilo que deve ser feito, ou mesmo ao
discutir o principio da utilidade, sem implicar o préprio princi-
pio. «Pela constituicdo natural da estrutura humana, na maioria
das ocasides das suas vidas, os homens aceitam geralmente este
principio sem nele pensar: se ndo para ordenar as suas préprias
ac¢oes, ao menos para o julgamento das suas préprias accoes,

30 An Introduction, p. 13.
31 Ibid.
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bem como das deoutros homens». «Quando um homem tenta
combater o principio da utilidade, fd-lo com razées tiradas, sem
estar disso consciente, desse mesmo principio. Os seus argumen-
tos, se é que provam algo, nédo provam que o principio é errado,
mas que, de acordo com as aplica¢des que ele supde deverem ser
feitas do mesmo, estd mal aplicado. E possivel a um homem
mover a Terra? Sim, mas primeiro terd de encontrar outra terra
em que se apoiar». Esta iltima referéncia as leis naturais da me-
cinica, entendo-a como significando que a tnica forma de afastar
alguma aplicacdo do principio da utilidade é usar outra vez o
mesmo principio diferentemente. Ndo no sentido de que o princi-
pio da utilidade tenha bases empiricas como as leis naturais,
nem de que possa ser removido por algum outro primeiro princi-
pio.

Bentham imagina finalmente uma discusséo com alguém dis-
posto a nédo apreciar o principio. Vou transcrever o passo mais re-
levante do argumento:

«Se ele estd inclinado a pensar que a sua prépria aprovagdo ou
desaprovacéo, ligada & ideia de um aco, sem qualquer considera-
¢do pelas suas consequéncias, é um fundamento suficiente para
que ele possa julgar sobre um acto, faga-o perguntar a si préprio,
se o seu sentimento deve ser considerado uma norma de certo e
errado, com respeito a qualquer outro homem, ou se o sentimen-
to de qualquer outro tem o mesmo privilégio de ser uma norma
para o préprio sentimento.

No primeiro caso, faga-o perguntar-se se o seu principio nio é
despético e hostil para com o resto da humanidade.

No segundo caso, se ndo é andrquico e se, neste aspecto, ndo
h4a tantas normas diferentes do que estd certo e errado como ha
homens, e se, até para o mesmo homem, a mesma coisa que estd
certa hoje, podera (sem a minima alteragdo da sua natureza)
estar errada amanhi; e se a mesma coisa nio é certa e errada no
mesmo lugar e ao mesmo tempo; e, em qualquer dos casos, se
nédo se chegou ao fim de todo o argumento ese, quando dois ho-
mens disserem «Gosto disto» e «N&o gosto disto», poderdo (em
fung¢éo dum tal principio) ter algo mais a dizer».

Ross Harrison 32 fez notar que este argumento se parece muito
com o argumento de Wittgensteim contra a possibilidade de uma
linguagem privada quando diz: «Mas no caso presente nao tenho
critério de correc¢édo. Poderia aqui dizer-se: 0 que quer que me

32 «The Only Possible Morality», The Aristotelian Society, Supp. Vol. 4,
1976, p. 29.

66



E o principio da utilidade racional?

parecera certo estd certo. E isto s6 quer dizer, que aqui nio se
pode falar de ‘certo’» 3. Por outras palavras: quem quer que use
‘certo’ e ‘errado’ sempre que experimenta um sentimento de apro-
vacdo ou desaprovagéo néo conhece as regras do significado de
‘certo’ e ‘errado’.

Infelizmente, Bentham pouco mais faz do que mostrar que a
norma de certo e errado na moral tem de ser comum. Isso é, na
minha opinido, suficientemente transcendental.

A segunda formulagéo da prova do principio deontolégico é
uma espécie de teoria normativa da escolha social. Encontramo-
la nos «Principles of International Law», editados por Bowring a
partir de manuscritos datados de 1786 a 1789: «o fim da conduta
que um soberano deve observar relativamente aos seus préprios
stibditos —o fim das leis internas de uma sociedade— deve ser a
méxima felicidade da sociedade em questdo. Este é o fim que os
individuos acordardo em aprovar, se aprovarem algum» 3¢, Esta é
uma teoria de um contrato social ideal.

Uma variante da mesma espécie de prova encontra-se no
«Constitutional Code Rationale»: «Aos olhos de qualquer arbitro
imparcial, escrevendo na posicdo de legislador, e tendo exacta-
mente a mesma consideracgéo pela felicidade de cada membro da
comunidade em questéo como pela de qualquer outro, a mdxima
felicidade do maior nimero dos membros desta mesma comuni-
dade néo pode deixar de ser considerado como o correcto e pré-
prio, e o tnico correcto e préprio, fim da governagéo» 35.

Serd possivel reduzir as teorias transcendentais, do contrato
social ideal e do 4rbitro imparcial & mesma teoria bdsica ou ha-
verd que escolher entre elas? Da prova do utilitarismo assim de-
terminada deduzir-se-4 o principio deontolégico da utilidade de
Bentham ou uma outra doutrina moral?

Em vez de proceder a reconstrugéio racional que se torna aqui
necessdria, limitar-me-ei a mostrar algumas novas perspectivas
assim abertas & discussdo do utilitarismo, em especial no seu
confronto com as criticas de raiz kantiana.

33 Philosophische Untersuchungen, 258.
34 Bowring, II, p. 537.
35 First Principles preparatory, p. 235.
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6. COMO NEM MILL NEM KANT ENTENDERAM A PROBLEMATICA
DA PROVA DO PRINCIPIO DA FELICIDADE

Quando Mill diz que nenhuma razéo pode dar-se porque é des-
ejavel a felicidade, excepto que cada pessoa, na medida em que
acredita que a pode alcancgar, deseja a sua prépria felicidade 36,
pretende derivar o sentido deontolégico do sentido expositivo do
principio da utilidade. Isto pressupde uma confuséo monumental
das diversas provas que Bentham faz dos diversos sentidos do
principio. Mill parece néo ter consciéncia da importéncia da pré-
pria disting&o.

De modo semelhante, quando Kant critica o principio da felici-
dade, pressupde que ele s6 é susceptivel de uma prova empirica.
Kant argumenta a partir da afirmacédo de que «s6 a experiéncia
nos pode ensinar o que nos d4 prazer», a qual seria aceite por
Bentham, para a afirmacgio de que «qualquer aparente racioci-
nar a priori aqui ndo é mais do que experiéncia elevada por indu-
¢do a generalidade», a qual passa ao lado de toda a prova do
principio deontolégico. Ao invés, as trés versdes de prova sédo de
tipo kantiano e ficam intocadas pela critica.

Com efeito, a argumentacdo de Kant parte do pressuposto de
que o principio da felicidade s6 é susceptivel de uma prova empi-
rica. Uma vez que s6 a experiéncia nos pode dizer o que nos
torna felizes, s6 por indugdo podemos conhecer as regras que de-
vemos seguir para atingir esse fim. Neste ponto levanta-se um
argumento contra o utilitarismo. A experiéncia mostra também
que estas regras nem sempre sio seguidas, pelo que o utilitaris-
mo é empiricamente falso. Além disso, a experiéncia nunca pode
mostrar que devemos procurar felicidad, e assim o utilitarismo
ndo pode ser derivado a priori. Ainda que todo o homem, em
todas as ocasibes, procurasse a felicidade, daqui néo se inferiria
logicamente que a felicidade devesse ser prosseguida.

Bentham reconhece certamente que as regras utilitdrias nem
sempre sdo seguidas. O principio da utilidade, diz, «tem sido ra-
ramente até hoje seguido consistentemente»: «<hd mesmo poucos
que nio tiveram uma ou outra ocasido para se debaterem com
ele, quer devido ao facto de nem sempre saberem como aplicé-lo,
quer em razdo de um preconceito ou outro, que tamem examinar
de frente ou que n#o sédo capazes de abandonar» %7. Assim, temos
de distinguir entre aplicar o principio, nomeadamente por racio-

36 (Utilitarianism», Collected Works, X, p. 234.
37 An Introduction, cit., p. 13.
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cinio com razdes derivadas do principio, a que ndo podemos
fugir, e aplica-lo coerentemente e bem, e isso podemos deixar
fazer. Mas entéo, ele estd simplesmente mal aplicado, devido a
ignoréncia, preconceito ou falta de livre vontade. Nestes casos
néo se contesta a formal rectiddo do principio na medida em que
desenvolve o sentido de palavras como ‘deve’, ‘certo’ e ‘errado’
que nio deixam de ser usadas sempre que apresentamos razoes
para o nosso errado proceder ou para o nosso errado pensar.

Até este ponto, o principio depende apenas da experiéncia no
sentido de que s6 pode ser utilizado para justificar accéo, signifi-
cando um determinado campo da eperiéncia. As aplicagdes co-
rrectas do principio da utilidade, incluindo as regras dai deriva-
das, dependem (entre outras coisas) da experiéncia num sentido
diferente: s6 a experiéncia pode ensinarnos o que nos pode dar
prazer, como nota Kant, isto é, a verdadeira probabilidade de
prazer e dor, a provdvel quantidade de felicidade, os motivos
bem informados, baseados no raciocinio indutivo.

7. PODE O UTILITARISMO RECOLHER A DISTINCAO DE KANT ENTRE
FIM-EM-SI E OUTROS FINS?

Serd que podemos também dizer, como Hare, que o elemento
formal do utilitarismo «apenas precisa de ser reformulado para
ficar extremamente préximo de Kant; existe uma muito estreita
relagéo entre o «cada um conta por um, ninguém por mais do que
um» de Bentham e o «actua apenas segundo aquela méxima,
através da qual podes ao mesmo tempo querer, que se torne uma
lei universal» de Kant? 38,

Os criticos do utilitarismo defendem geralmente que a semel-
hanca entre ambas as férmulas nio é sendo superficial. «Cada
um conta por um» apenas significa que cada parcela de prazer ou
de dor conta apenas uma vez no célculo da felicidade, sem respei-
to as pessoas. Ndo evita o sacrificio do individuo contra a sua
vontade sempre que isso maximiza a utilidade. Justificaria
matar indiscriminadamente a populagdo civil na guerra como
meio para a abreviar, ou matar o negro inocente, como em «La
Putain Respectueuse», de Sartre, para evitar a agitagdo racial
que provocaria vdrias mortes. Mesmo que tais consequéncias
possam ser evitadas em nome do bem-estar colectivo, seria ainda
o caso que qualquer discriminacéo e qualquer coer¢io —de uma
minoria de escravos, por exemplo— podia ser justificada desde

38 Hare, Moral Thinking, pp. 4-5.
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que contribuisse para aumentar o bem-estar geral. O utilitaris-
mo nédo podia nunca garantir os direitos humanos. Mill, ao ten-
tar justifica-los, terd de procurar outra base. Para dizé-lo com
palavras de Hart: «As utilidades que, segundo Mill, sdo a maté-
ria desses direitos universais de que todos os individuos sio titu-
lares sédo formas do bem individual de quem tem tais direitos.
S&o o essencial do bem-estar humano e coisas sem as quais pos-
sivelmente nenhum ser humano individual pode passar. Sao
identificadas com completa independéncia da utilidade geral
como se o critério tivesse a ver exclusivamente com o bem indivi-
dual, nfo a utilidade geral»3°,

Alguns utilitaristas tentaram evitar algumas destas conse-
quéncias, reconhecendo que, em alguns casos, estd de acordo com
a utilidade n&o consultar a utilidade, para dizé-lo com palavras
que Bentham considerava cheias de sentido mas inaceitdveis 4.
Assim, Mill defendia que a utilidade geral é mais bem servida
por aqueles que se preocupam mais com a virtude do que com a
utilidade calculista. A sociedade teria vantagem, se cultivasse
em nés disposi¢does para que a maior parte de nds agisse muitas
vezes de um modo néo-utilitdrio e permitisse a alguns tornarem-
se herdis e santos. Uma tal versdo do utilitarismo é, em parte,
auto-supressiva. Nédo é auto-derrotante porque a regra, segundo
a qual deviamos esquecer o utilitarismo, é ainda uma regra utili-
taria 41,

Hare pretende chegar a conclusées semelhantes ao ser utilita-
rista-de-regra ao nivel intuitivo do pensamento moral e, assim,
assegurando conformidade em quase tudo com a opinido domi-
nante, e utilitarista-de-acto ao nivel critico, o qual selecciona as
regras que devem ser usadas ao nivel intuitivo e arbitra entre
elas em casos de conflito. Ndo sendo nés arcanjos, ndo podemos,
em situacdes de conflito, conhecer tudo o que é relevante e deli-
berar a tempo; assim deviamos, nestas situagdes, seguir apenas
as nossas intui¢ées bem formadas, isto é, agir como utilitaristas-
de-regra. A teoria de Hare nfo é auto-supressiva porque as re-
gras do utilitarismo-de-regra sdo determinadas ao nivel critico.
Deveriamos ser suficientemente auto-criticos para permitir que o
utilitarismo-de-regra governe as nossas disposi¢des e intuicées e
também conduza as nossas ac¢des na maior parte das ocasides. A

39 H. L. A. Hant, «Natural Rights: Bentham and John Stuart Mill», em Es-
says on Bentham, 1982, p. 96.

40 An Introduction, p. 14 n.

41 Ver Mill, Utilitarianism, pp. 235 ss.; sobre teorias morais auto-supres-
sivas e auto-derrotantes: Derek Parfit, Reasons and Persons, 1984, p. 485.
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dificuldade surge porque o utilitarismo-de-regra permanece am-
biguo em situagdes de conflito, e o conselho de deixar de pensar
criticamente é normalmente mau e, em tais casos, mesmo o pior.

Estas respostas tornam a diferenca entre o utilitarismo e a
ética kantiana do dever menos relevante na pratica, mas néo
afastam a objecgdo subjacente. A objeccdo é que o utilitarismo
nédo pode deixar de defender a tese de que s6 contam os prazeres,
desejos ou preferéncias de uma pessoa, embora s6 uma vez, e,
portanto, as pessoas, elas préprias, ndo contam para nada. Ao
passo que para Kant s6 as pessoas individuais é que «contam» no
peculiar sentido de que s6 elas sdo «fins-em-si», que se impdem
necessariamente a vontade e, portanto, nido estdo «ao dispor da
vontade»; enquanto que os outros fins sdo «fins subjectivos», fins
para uma certa pessoa se quer por meio da sua acg¢do alcangar
certo resultado. Para Kant, a existéncia de cada pessoa indivi-
dual «tem em si prépria um valor absoluto», como diz 42.

Ora a férmula «cada um conta por um» pode também signifi-
car que ninguém tem maior valor como pessoa do que qualquer
outra pessoa. Pode o utilitarismo receber uma tal teoria?

Se aceitarmos um fundamento formal do utilitarismo a partir
do sentido dos conceitos morais, a questdo precedente transfor-
ma-se na questdo de saber se as frases contendo palavras mo-
rais implicam, devido ao significado das palavras morais, que as
pessoas que, consequentemente, devem agir dessa maneira, tém
um valor, que néo é reductivel aos outros valores que elas reali-
zam pelas suas acgbes. De modo mais simples: é necessariamen-
te bom ou desejdvel estar na existéncia como uma pessoa como
condic¢do necessaria de alguma coisa ser boa ou desejavel?

Hare vai ao ponto de dizer que «Eu’ ndo é totalmente uma pa-
lavra descritiva mas em parte prescritiva. Identificando-me com
alguma pessoa quer real quer hipoteticamente, identifico-me
com as suas prescricies. Em termos mais simples, pensar numa
pessoa que estd prestes a ir ao dentista como se fosse eu, é ter
agora a preferéncia de que ela nido deve sofrer como penso que
vai sofrer» 43, Em suma: «Tornar-se moral é, antes de tudo, con-
templar a situacdo hipotética na qual aquilo que vai realmente
ser estados de uma outra pessoa seriam estados de nés préprios
e, portanto, adquirir um interesse hipotético na satisfacdo das
preferéncias de si préprio nessa hipotética situacéo; e, depois, de-

42 QGrundlegung zur Metaphysik der Sitten, 1785, p. 64; ver também pp. 65,
77, 78.
43 Moral Thinking, pp. 96-7.
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vido & universabilidade, encontrar-se compelido (a néo ser que se
opte pelo caminho de fuga do amoralista) a transformar esta
ideia meramente hipotética num interesse real na satisfacdo das
preferéncias da outra pessoa real. Em termos mais simples, a
moralidade requer que discutamos: Posto que, se eu vou ter ime-
diatamente as preferéncias que ele tem na realidade, terei de
prescrever agora que elas devem ser satisfeitas, e uma vez que a
moralidade ndo admite diferencas relevantes entre «eu» e «ele»,
sou obrigado, a ndo ser que me torne um amoralista, a prescre-
ver que elas sejam satisfeitas. Esta prescri¢do terd de competir
com outras, mas basta ter um lugar assegurado na competi¢do. E
o que estabelece a verdade da primeira cldusula «posto que» é a
implicita prescritividade da palavra ‘eu’» 44,

Hare tem razéo, penso, ao sublinhar que frases de «dever» im-
plicam que eu as aceitarei se me colocar no lugar de qualquer
outra pessoa ou, 0 que vai dar ao mesmo processo de pensamen-
to, se tratar as preferenc1as de outrem com se fossem minhas. E
por isso que estas frases sfio universalizdveis. Mas isso implica
que as preferéncias de outra pessoa sejam moralmente relevan-
tes apenas porque séo como se fossem minhas. E isso que se quer
significar ao tomar a posi¢éo de outra pessoa e isso constitui uma
diferenca valorativa em relagéo as meras preferéncias de outros.
Isto nédo implica que as minhas preferéncias sejam melhores que
as tuas, mas que tanto as tuas como as minhas preferéncias sdo
auto-preferéncias, tendo, portanto, um direito a relevancia ao
tomar uma decisdo. Eu poderia igualmente dizer que, tomando a
tua posicéo, trato as minhas preferéncias como se fossem tuas, o
que é uma condi¢do necessaria para as por em pé de igualdade
com as tuas préprias preferéncias como base de uma decisio na
tua posigdo, isto é, na posi¢do que ocupas quando decides.

Na mesma orden de ideias, Tugendhat usa o termo de Hei-
degger «existéncia» para significar que uma pessoa tem de que-
rer ser ou «existir» antes de querer ser alguma coisa mais. Que-
rer ser uma pessoa entre todas as outras pessoas inclui querer
que os outros «existam». Por outras palavras: tornar-se moral é,
em primeiro lugar, estimar-se ou amar-se a si préprio e aos ou-
tros antes de os estimar ou amar por causa disto e por causa da-
quilo 45, A regra de estima mitua seguir-se-ia analiticamente de
qualquer possivel moralidade, incluindo o utilitarismo, suponho.

44 Jbid., p. 223.
45 Emst Tugendhat Probleme der Ethik, 1984, pp. 138 ss., 160 ss.
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